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PROJETO DE LEI No!3

Altera a redação do artigo 8o da Lei

no 6556, de 30 de novembro de 1989.

A Assembleia Legislativa do Estado

decreta:

Artigo 1o -—- O artigo 8o e seus

incisos da Lei 6556 de 30 de novembro de 1989, passam

a ter a seguinte redação:

“artigo 8o - O acompanhamento e

a fixação do cumprimento do disposto nos artigos 5o

e 6o serao supervisionados por um Conselho de Orientação,

integrado pelos seguintes membros, sob a presidência

do primeiro:

I - Secretário da Fazenda;

II - Secretário da Habitação e

Desenvolvimento Urbano;

III - um representante da Federação

das Indústrias do Estado de São Paulo;

IV - Um representante da Federação

do Comércio do Estado de São Paulo;

V - Um representante do Sindicato

das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração

de Imóveis - SP - SECOVI;

VI - dois representantes de livre

escolha do governador do Estado;

VII - um representante do Instituto

de Engenharia;

VIII — dois representantes de

livre escolha do governador do Estado, qualificados

e habilitados perante o CREA de São Paulo;

IX - um representante da CONSABESP -—

Conselho da Sociedade de Amigos de Bairro do Estado

de São Paulo;

X -—- um representante da FACESP

- Federação de Associações Comunitárias do Estado de

Sao Paulo;
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XI - um representante da

- Federação Paulista de Associações de Moradores;

XII — um representante da | UNM

- União dos Movimentos de Moradia;

XIII - um representante do Sindicato

dos Arquitetos de São Paulo;

XIV - um representante do sindicato

dos Engenheiros de São Paulo;

XV -— um representante do Sindicato

da Construção Civil de Sao Paulo;

XVI - Um representante da CONAM

- Confederação Nacional da Associação de Moradia”

Artigo 2o -— Esta Lei entrara em

vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Z

E mister que se garanta a todos

os representantes de nossa sociedade, ao sindicatos

e associações, ao Poder Público, enfim, a todos interessa-

dos no assunto, representação junto ao Conselho de

Orientação, que fara o acompanhamento e a fiscalização

do cumprimento do disposto nos artigos 5o e 6o da Lei

6556, de 30 de novembro de 1989,

Entendemos que devido a grande

importância desse Conselho de Orientação, faz-se necessa-

rio a participação do Poder Público e de todas as entida-

des envolvidas com a questão. Assim sendo, estara garanti-

da uma melhor eficácia ao Conselho, e o fortalecimento

das praticas democraticas.
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ANEXO XXVII

AQUE SE REFERE O ARTIGO9 o DA LEI

COMPLEMENTAR N.o 639, OE 30 DE NOVEMBRO DE 1909
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| | t ] t t ? Lein.o 6374, de 1.o de março de 1989 o item 6, alterando-se

orem 3:

“3, 12% nas operações com arroz. feiião. pão, sal e pro-

dutos comestíveis resultantes do abate de ave, coelho. ou de

gado, em estado natural, resttiados ou congelados e farinha de

mandiaa:

6. 12% nas operações com aves. coelhos e gado bovino.

fl RP) A A ATE | ua GS ÍUINO, Capritiu € UVINO, VIVOS.

“4 uti a Na Arugo 2.o — Fam acrescentados ao 8 4.o do artigo 34
| a f o da Lein." 6374, de 1.o de março de 1959, 0s secuintes itens.
j o PANDA E O) Mo ai “40. trituradores domésticos de lixo, classificado na posi-

Nou pócal Gg MOLE! ção B$09.3U;
1. aparelhos de sauna elétricos. classificado no cúdigo

8516.79 0500;

- 12. aparelhos transmissores e receptores (walkier talkie).

classificados no codiro 83.25.20.0104; a

13. benóeulos. classifuados na pusição 9005. 10:

14. jegos elereânicos de vídeo (video-jogo), classificados

ao código 2503. 10.0100,

15. bolas € cacos de bilhar. classificados no código

9304.20.0202,

16. cartas para jogar. classificadas na posição 4504 40:

17. confeies e serpentinas, classiiivados no código

9503.50.0100,

Em 1928, q papei utilizado nas rotativas oa Imprensa Oficial

resultou na mádia de 434,2 toneladas por mês

eua
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18. raquetes de tênis, classificados na posição 9506 31;

19. bolas de tênis. classificados na posição V5Gó 61.

20. esquis aquáticos, classificados no código

93.06.29.0200:

21. tacos para golfe, classificados na posição 98.06.31;

22. bolas para guife, classificadas na posição 0506 32:

23. cachembos, classificados na posição 96 td. 20,

24. pitetras, classificadas na posição 46L5.0D.*

Artigo 3.o — Até 31 de dezembro de 1990. à aliquora de

17% (dezessete por cento), prevista no inciso | do arugo Jd da

Lei n.o 6.374, de 1.o de março de 1983. fica elevada em 1

(um) ponto percentual, passando para 18% (dezoito por cen-

to).

Artigo 4.o — Fica estabelecida, como diretriz a ser vbser-

vada durante à execução orçamentária para o exercício de

1990, que serão abertos créditos suplementares, destinados a

aumento de capital da Caixa Económica do Estado de São

Paulo S.A., em valor nunca inferior à teceita resultante da ele-

vação da aliquota referida no artigo 3.o desta lei.

Artigo 3.o — Os recursos financeiros que vierem a ser

atribuídos à Caixa Econônuca do Estado de São Paulo S.A.,

para o fim indicado nesta lei. serão destinados obrigatoria-

mente ao financiamento de programas habitacionais de inte-

tesse da população do Estado.

Parágrafo único — Os programas habitacionais referidos

neste artigo serão desenvolvidos e executados pela Companhia

de Desenvolvimento Habitacional do Estado — CDH.

Artigo 6.o — Na medida em que tetornarem à Caixa

Econômica do Estado de São Paulo S.A.. os recursos de que

trata O artigo anterior serão seaplicados em ptoztamas de de-

senvolvimento habitacional. urbano € ruzal, com às mesmas

características.

Artigo 7.o — Os programas habitacionais serão destina-

dos para famílias de baixa tenda. priorizando as que possuem

tenda familiar até o limite de 3 (cinco) salários minimos. cujas

prestações não poderão ultrapassar 20% (vinte pot cento) da

teferida renda.

Parágrafo único — Os adquirentes 2 que se refere este ar-

go terão prestações substancialmente subsidiadas, na forma

e dispuser o regulamento.

Artigo 8.o — O acompanhamento e à fiscalização do

sumprimento do disposto nos artigos 5.o e 6.o serão supervi-

sionados por um Conselho de Orientação. integrado pelos se-

guintes membros. sob a presidência do primeiro:

| — Secretário da Fazenda:

H — Secretário da Habstação e Desenvolvimento Urba-

no;

HI — um reprsentante da Federação das Indústrias do Es-

tado de São Paulo:

IV — um representante da Federação do Comércio do Es-

tado de São Paulo;

V — um representante do Sindicato das Empresas de

Compra. Venda, Locação e Administração de Imóveis — SP

— Secovi;

VI — dois representantes de livre escolha do Governador

do Estado;

VU — um representante do Instituto de Engenharia: e

VIH — dois representantes de livre escolha do Governa-

dor do Estado, qualificados e habilitados perante o CREA de
São Paulo.

Artigo 9.o — A Companhia de Desenvolvimento Habi-

tacional do Estado — CDH poderá celebrar convênios para a

execução de projetos habitacionais de interesse da população

dos Municípios do Estado, concorrendo estes com recursos da

quota-parte da artecadação do Imposto sobre Operações Rela-

tivas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-

ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-

nicação — ICMS. resultante da elevação da alíquota prevista

noartigo 3.o desta lei.

Arcigo 10 — Os débitos do Imposto de Circulação de

Mercadorias — ICM relativos a operações ocorridas até 30 de

junho de 1989, corrigidos monetariamente, poderão ser pa-

gos:

É — integralmente até o dia 31 de dezembro de 1989.

com dispensa de multas. juros e acréscimos:

IH — em até 3 (três) parcelas mensais e sucessivas com
abatimento de 75% (setenta e cinco por cento) de muita, ju-

ros e acréscimos; .
Et — em até 6 (seis) parcelas mensais e sucessivas. com

abatimento de 50% (cinquenta por cento) de multas. juros e

acréscimos;

IV — em até 9 (nove) parcelas mensais e sucessivas, com

abatimento de 25% (vinte e cinco por centu) de multas. jutos

e acréscimos.

$1.o — Somente gozarão do benefício previsto neste ar-

tigo os contribuintes que comprovem o recolhimento cu q

parcelamento da totalidade do tributo declatado ou apurado

pelo fisco, correspondente 20 exercício de 1989.

82.o — Os parcelamentos de que tratam os incisos Il a

IV serão requeridos pelos contribuintes à Secretaria da Fazen-

da. devendo a primeira parcela ser recolhida até o dia 29 de

dezembro de 1989.

$3.o — A apresentação do requerimento implica confis-

são irretratável do débito fiscal e expressa renúncia a qualquer

defesa ou recurso adniuniseativo. bem como desistência dos já

interpostos.

$4.o — O não pagamento. na data aprazada. de qual-

quer das parcetas ou do imposto devido peias operações ocorri-

das nos exercicios de 1989 ou 1990. acarretará a resolução do

acordo. e

85.o — Aus acordos de parcelamento anteriormente fir-

mados aplica-se o disposto neste artigo. no que couber. em re:

tação ao satdo devedor na data da publicação desta ler

Artigo LI —- Ficam cancelaios os débitos fiscais. relarevos

20 Imposto de Circulação de Mer adurias e respectiva muitas

de qualquer natureza. de valor onginário igual ou interior a

NCz$ 0.30 (cinquenta centavost. bem como os tespectivos

acréscimos € jutos. que se enquadrem em uma das seguintes

hipóteses. seja qual for a fase de cobrança. imserites ou não co-

mo Divida Ativa do Estado, ajurzados ou não ate 39-0-10b8:

1 — débiros declatados em Guias de Informação e Apura-

ção do ICM, inclusive os transentos por amiciativa fiscais desar

que correspondentes a operações tealtcadas aré v dia MO de iu-

nho de 1UB8;

fl — débitos decorrentes de parcela mensal devida por

contribuintes submendos ao regime de estimauva, desde que

vencidos até o dia 40 de junho de 1938;

antigo
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fH — débitos exigidos em Autos de Infração e Imposição

de Multas lavrados até o dia 30 de junho de 1988;

IV — débitos compreendidos nos incisos anteriores, obje-

to de acordo para pagamento parcelado.

$1.o — O disposto neste artigo, não se aplica em pen-

dência de decisão administrativa ou judicial que puder even-

tualmente, restabelecer a exigência de valor superior 20 indi-

cado no “'capur”.

$2.o — Será considerado valor originário do débito fis-

cal:

1— o valor do imposto indicado em cada Guia de Infor-

mação do ICM, referente a contribuintes sujeitos ao regime de

apuração mensal;

2 — o valor do imposto devido mensalmente por contri-

buinte submetido ac regime de estimativa;

3 — o valor da diferença de imposto indicado em cada

guia de Informação e Apuração do ICM, referente a contri-

buinte submetido ao regime de estimativa;

4 — a soma dos valores do imposto e da multa exigidos

em cada Auto de Infração e Imposição de Multa;

$ — os saldos remanescentes do imposto e da multa de

qualquer natureza, nas hipóteses do inciso IV deste artigo.

83.o — As disposições deste artigo não autorizam a resti-

tuição de importância já recolhida.

Artigo 12 — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

" blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

José Machado de Campos Filho, Secretário da Fazenda.

Frederico Mathias Mazzucchelli,

Secretário de Economia e Planejamento.

Luiz Carlos dos Santos,

Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de

novembro d: 1989.

LEI N.o 6.557, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 394/87,

deputado Ary Kara)

Dá denominação a Centro de Saúde sirua-

do em Poloni

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se *' Antonio Ferreira

Neto" o Centro de Saúde III — Poloni, em Poloni.
Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio dos Randeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

José Aristodemo Pinotti, Secretário da Saúde

Roberto Valle Rollemberg. Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de

novembro de 1989.

LEI N.o 6.558, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto delein.o 37/88,

do deputado Vicente Botta)

Dá denominação a terminal tutístico si-

tuado em Santos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pto-

muigo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se "Deputado Emílio

beto" o Terminal Turístico de Bertioga, em Santos.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

vlh ação. -

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Arthur Alves Pinto, Secretário de Esportes e Turismo

Roberto Valle Rollemberg. Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de

novembro de 1989.

LEI N.o 6.559, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 63/88,

da deputada Erci Ayala)

Dá denominação a estabelecimento de en-

sino situado na Capital

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se "Prof.o* Sumie Iwa-

ta” a Escola Estadual de Primeiro e Segundo Graus Jardim

Helena: Jardim São Pedro, no Distrito de Itaquera. na Capi-

tal,

Atrigo 2.o — Esta lei entrasã em vigor na daia de sua pu-

biicação

Patácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Wagner Gonçalves Rossi, Secretário da Educação

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Lepislativa, aos 30 de

novembro de 1989.

LEIN.o 6.560, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 134/88,

do deputado Ary Kara)

Dã denominação à estabelecimento de en-

sino sttuado em Poá

O GOVERNADOR DO ES FADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assernbléia Legislativa decreta c cu pro-

mulgo 4 seguinte lei:

Amen 1.o — Passa a denominar-se “Profa, Vera Iúcia

Tur iitnues Atlunso” a Escola Estadual de 1o Griu Vila

hoo Ei em Poá

8 — bOE. Seç. |, São Paulo, 99 (224), sexta-feira, 1o dez. 1989

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio dos Bandeirantes. 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIAÍ

Wagner Gonçalves Rossi, Secretário da Educação

Roberto Valle Rollemberg. Secretário da Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aus 30 de

novembro de 1989.

LEE N.o 6.561, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de le: n.o 143/88,

do deputado Fernando Leça)

Dá denominação a estabelecimento de en-

sino situado em Ribeirão Pires

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta « eu pro-

mulgo a seguinte Jet:

Anigo 1.o -- Passa a denominar-se “'Farid Eid" a Escola
Estadual de 1.o Grau do Jardim Caçula, em Ribeirão Pires.

Artigo 2.o — Essa lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Wagner Gonçalves Rossi, Secretário da Educação

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de
novembro de 1989.

LEI N.o 6.562, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 209/88,

do deputado Jorge Tadeu Mudalen)

Dá denominação 2 estabelecimento de ca-
sino situado em Franco dz Rocha

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta € eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Arigo 1.o — Passa a denominar-se “Prof. Benedito
Aparecido Tavares!" a Escola Estadual de 1.o Grau Jardim

Cruzeiro, em Franco da Rocha.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Wagner Gonçalves Rossi, Secretário dz Educação

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de
novembro de 1989.

LEI N.o 6,553, DE SU DE NOVEMOR

(Projeto de lei n.o 167/88,

do deputado Lobbe Neto)

Dá denominação ao Museu Histórico e Pe-

dagógico situado em Botucatu

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço sabcr que 2 Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se "Francisco Blasi”” o

Museu Histórico Pedagógico Padre Vicente Pires da Mota, em

Botucatu.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio dos Bandeirantes. 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Fernando Gomes de Morais. Secretário da Cultura

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa. em 30 de

novembro de 1989.

LEIN.o 6.564, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lein.o 180/88,

do deputado Osmar Thibes)

Dé denominação 2 viaduto, no trecho en-

tre Jeapetininga ce Sorocaba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte les: .

Artigo 1.o — Passa a denominar-se “Engenheiro Sérgio

Angra de Oliveira Machado” o Viauto do km 158 + 130 me-

tros da SP.270. inclusive dispostivo de segurança na intersec-
ção da SP-270 com a 127, no trecho entre ltapetininga e Soro-
caba.

Amigo 2.o — Esta lei entrasã em vigor na data de sua pu-
blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Watter Bernardes Nory. Secretário dos Transportes

Robcrio Valle Rollemberp, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 30 de
novembro de 1989.

LEIN.o 6.565, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Proicio de lein.o 194/88,

do deputado Sylvio Martini)

Da denominação à estabelecimento de co-

sino siurado com Atante Alto.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assernbléia Lesnlaúva decreta é eu pro-

moulpgo a seguinte lei

Artigo 1.o — Passa à denominar-se “Lourdes Siquena

Maruns Ferreisa à Exola Estadual de 4.o Grau (Agmpado

de Vila Califormsa. em Monte Alto

Atugo 2.o — Esta ler entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio das Bandesrantes, 30 de novembro de Logo

Oilstis QUERCIA

Vagner Cronçslves Rosst. Secretário da Educação

o DE 1989

Kaberio Valle Roiienberg. nectetário do Governo

Futirada ca Assessoria Tesnicodextdativa, dos 30 de

novembro de]

DD, 2 ear cm e ermee me eteamraaremmem

| LEIN.o 6.566, DE 30 DE NOVEMB

(Projeto de lein.o 198/88,

do deputado Walter Mendes)

Dá denominação 2 estabelecimento de en-

sin em Salto

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que à Assembléia Legislativa decreta € eu pto-

mulgo a seguinte let:

Arugo 1.o — Passa a denominar-se *Prof.* Iracema Pi-

nheiro Franco"! à Escola Estadual de 1.o Grau (Aprupada) do

Jardim Saitense, em Salto.

— Arugo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

biscação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Wagner Gonçalves Rosst, Secretário da Educação

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de

novembro de 1989.

LEI N.o 6.567, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 210/88,

do deputado Luiz Carlos Santos)

Dá denominação a estabelecimento de en-

sino em Cotia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que 2 Assembiéia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o —- Passa a denominar-se "Sílvio Pedroso" à

Escola Estadual de 1.o Grau (Agtupada) do Bairro Lajeado,

em Cotia.

Arugo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÊÉRCIA

Wagner Gonçalves Rossi, Secretário da Educação

Roberto Valle Rollemberg. Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de

novembro de 1989.

LEI N.o 6.568, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projero de lei n.o 228/88,

do deputado Vanderlei Mactis)

Dá denominação a estabelecimento de en-
sino em Americana

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-
muigo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se "'Prof.* Idalina

Grandin Mirandola" a Escola Estadual de 1.o Grau (Agrupa-
da) da Vila Bertiai 1), em Americana.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Wagner Gonçalves Rosst, Secretário da Educação

Roberto Valle Rollemberg. Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de

novembro de 1989.

LEI N.o 6.569, DE 39 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lein.o 248/83,

do deputado Aloysio Nunes Ferreira)

Dá denominação à Estação Experimental!

de Zoowecniz de São José do Rio Preto

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legisiativa decreta € eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se “Luiz Duarte Silva"

a Estação Experimental de Zootecnia de São José do Rio Preto,

em São José do Rio Preto.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Paiácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Wales Lazzarini Filo. Secretário de Agricultura e Abas-

tecimento

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa. aos 30 de

novembro de 1989.

LEI N.o 6,570, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projetode lein.o 291/88.

| do deputado Syívio Martini)

Di denominação 2 Centro de Saúde situa.

do em Cedral

O GOVERNADOR DO TSTADO DE SÃO PALITO:

Faço saber que a Assembleia Lexislativa decreta e eu pro.

mulpo à segutire les

Arugo 1.o — Passa a denominar-se “Dr. Benito Malzo-

ne” o Centro de Saúde MI Cedral, cr Cedral

Arugo 2o — Esta ler entrara cm vigor na data do sua pu-

blicação

Palácio dos Eandeirantes. 30 de novembro de 1969,

ORESTES QUÉRCIA

dose Aristo temo Prnocte

Roberto Veio Roi,

Publicado pac A
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